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1. INTRODUÇÃO

Ao mesmo tempo em que é fundamental o conhecimento da cárie dentária em municípios de pequeno porte, é extremamente importante a investigação da influência das diversas fontes de exposição sistêmica do flúor na saúde bucal das populações destes municípios, como por exemplo, a água de abastecimento público [6]. 

A fluoretação da água consiste num método eficaz, eficiente e efetivo; adequado; de baixo custo; prático; perene e de grande alcance social [2, 7, 9, 11-12, 14, 17]. Esta medida é considerada uma das maiores iniciativas em Saúde Bucal Coletiva, visto que promove eqüidade social na assistência à saúde bucal da população [5]. 

Após 50 anos de fluoretação das águas de abastecimento público no Brasil, está cientificamente comprovada a efetividade do flúor para redução da prevalência de cárie dental na população, especialmente em se tratando de países de 3o mundo [2, 10, 14, 17]. Paralelamente a isto, observa-se um crescimento na ocorrência de fluorose dentária em várias regiões abastecidas por água com altas concentrações de fluoreto [1, 9]. Sendo, então, necessário o monitoramento dos níveis de flúor adicionados à água de consumo humano, para que esta medida seja efetiva, reduzindo em até 60% o índice de cárie da população [2, 7, 9-12, 14, 17].

A dosagem de fluoreto considerada satisfatória na água da cidade de Arroio do Tigre (RS), para a prevenção da doença cárie, segue a Portaria no10/99 da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre (RS), que aceita como níveis adequados de flúor valores na faixa de 0,6 a 0,9 ppm, sendo 0,8 ppm o teor considerado ideal. Este intervalo de concentrações foi adotado para todo o Rio grande do Sul e define os teores aceitáveis na água de beber oferecida pelo sistema de abastecimento público [16].

A primeira cidade do mundo a implantar um sistema de fluoretação da água foi o município de Grand Rapids, no Estado de Michigan (EUA), em 1945 [10]. No Brasil, a fluoretação das águas teve início em 1953, no município de Baixo Guandu (ES). 


A Fluoretação das Águas de Abastecimento Público (FAAP) como método de prevenção é recomendada pela Associação Dentária Americana (ADA) desde 1950 e pela Organização Mundial da Saúde (OMS) desde 1969 e, no Brasil, existem a lei 6.050 e o decreto 76.872 de 1976, determinando a obrigatoriedade da implantação do método em nosso país [3-4].

O Rio Grande do Sul foi o primeiro Estado a possuir uma legislação determinando a obrigatoriedade da adição de flúor às águas de abastecimento público [15]. A cidade de Taquara foi o primeiro local do Estado a receber os benefícios da fluoretação, em 1957. O cirurgião-dentista que atua na saúde pública, especificamente dentro do Programa de Saúde da Família, pode ser um aliado na promoção da saúde bucal da população atuando na vigilância da concentração do flúor na água de abastecimento [13]. Diante do exposto, objetivou-se avaliar e comparar os níveis de flúor na água de abastecimento público do município de Arroio do Tigre-RS.

2. MATERIAL E MÉTODOS

O município de Arroio do Tigre (RS) foi dividido em 8 micro-regiões, onde cada uma delas foi contemplada com pontos de coleta estrategicamente localizados: Capricha, Valme Mainardi, Madril, Sady, Valdir Mendes, Sady (casa), Sady (cons.) e Evangélica.



As amostras foram coletadas, todas no mesmo dia, em frascos de polietileno de 30ml, e imediatamente enviadas pelo correio ao Laboratório de Vigilância de Flúor da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). A análise da água foi realizada pelo método eletrométrico, utilizando-se o aparelho potenciométrico microprocessado ANALION (AN 2000). As amostras foram processadas em triplicata e os resultados expressos foram a média aritmética das três leituras de cada ponto de coleta. Antes e após terem sido feitas as análises, foram realizadas contraprovas com solução padrão de fluoreto de sódio pró-análise e água miliQ (H2O Millipore System – Alemanha), na concentração de 2ppmF.

O mapeamento dos pontos de coleta levou em conta o número de habitantes abastecidos pela água tratada de coleta e o número de Estações de Tratamento de Água (ETAs). 

A coleta nos oito pontos que abrangiam uma amostragem representativa da cidade de Arroio do Tigre foi realizada no mês de novembro de 2003 e as análises em janeiro [15].

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 1 apresenta os níveis de flúor nos 8 pontos de coleta de água na cidade de Arroio do Tigre-RS.

Tabela 1: Resultados das análises de flúor nos pontos de coleta selecionados

	Amostras
	Concentração* 

	1. Capricha
	0,50

	2. Valme Mainardi
	0,34

	3. Madril
	0,71

	4. Sady
	0,38

	5. Valdir Mendes
	0,99

	6. Sady (Casa)
	0,91

	7. Sady (Cons.)
	0,36

	8. Evangélica
	0,47


*PpmF

Dos oito pontos analisados, dois apresentaram níveis adequados de flúor, um apresentou excesso de fluoreto e cinco pontos apresentaram níveis insuficientes do íon, tendo a amostragem uma concentração média de flúor de 0,58 ppm e desvio padrão 0.26. Observa-se descontinuidade dos teores de flúor nos pontos monitorados. Por outro lado, a média da concentração de flúor da amostragem estava dentro do padrão aceitável.

Esta avaliação demonstrou que a maioria das amostras de água coletadas apresentou níveis de flúor dentro da faixa de concentração adequada (0,6 a 0,9 ppm) [16], no entanto houve variação do teor de flúor nos pontos de coleta da amostragem.

Ao analisar a situação de Arroio do Tigre, os resultados revelam que a maioria dos pontos obteve níveis insuficientes de flúor, havendo assim uma ineficácia na fluoretação da água, tornando este método inócuo à prevenção da doença cárie.  

Uma oscilação na concentração ótima de fluoreto dissolvido, de 0,1 a 0,2ppm, sempre vai existir nos pontos de coleta da água analisados, e diversos são os fatores que podem levar a isso, como: falta de treinamento do operador responsável pela fluoretação, problemas no equipamento hidráulico ou variações no fluxo de água (vazão) ao longo da rede de distribuição da cidade [1, 7-9, 11].

Vários trabalhos realizados em cidades brasileiras comprovam a eficácia da fluoretação das águas no declínio da incidência de cárie [2, 9, 12, 14, 17]. No entanto, em países desenvolvidos, cuja maior parte da população utiliza dentifrícios fluoretados e há um forte investimento na promoção de saúde, o índice de cárie é relativamente baixo e programas de fluoretação parecem não apresentar grandes benefícios [10]. 

A fluoretação da água de abastecimento público quando feita de maneira correta é, por excelência, um método preventivo à cárie dentária, comprovadamente eficaz pelas suas vantagens. Todavia, se tomar por base os resultados encontrados nas amostras de água da cidade de Arroio do Tigre (RS) é mais um exemplo de gastos indevidos com o dinheiro público, da mesma forma que, se continuarem alguns pontos com excesso de flúor, ter-se-á uma maior incidência de fluorose dentária. Isso comprova a importância de dar-se início ao “heterocontrole” da FAAP nesta cidade de pequeno porte, bem como da tomada de providências visando a modificação do quadro atual.

O trabalho de vigilância da concentração do flúor na água de abastecimento público é uma das responsabilidades da equipe de saúde bucal do Programa de Saúde da Família, tendo em vista, a promoção, a recuperação e manutenção da saúde bucal na atenção básica [13]. Os municípios podem estabelecer parcerias com as Universidades para equacionar o evento da vigilância do flúor tornando factíveis as doutrinas do SUS: universalidade, equidade e integralidade.

4. CONCLUSÕES

Dentro das limitações deste estudo, foi possível verificar que é essencial a realização do monitoramento da fluoretação da água de abastecimento público de Arroio do Tigre (RS). O heterocontrole é essencial para o acompanhamento da correta adição de flúor na água de consumo humano e, deste modo, para a efetividade do método.
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